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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

PL 

479/2014 

PROJETO DE LEI N° 	 

Dispõe sobre normas de comercialização de pães no 
Município  de São Paulo e dá outras providências. 

Art. 1° Disciplina conteúdo informativo nas embalagens de  pães  produzidos em padarias ou 

estabelecimentos congêneres no  Município  de São Paulo. 

Parágrafo único.  — Os produtos disciplinados nesta lei deverão trazer nas suas embalagens ou em 

local  visível  ao consumidor sua composição, bem como sua porcentagem. 

Art. 2° - Os estabelecimentos disciplinados nesta lei, deverão adequar-se no prazo estabelecido 

pelo poder executivo. 

Art. 3°. 0 não cumprimento desta lei no prazo previsto poderá acarretar sanções que serão 

disciplinados pelo órgão fiscalizador. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

1 1 NOV 2014 

Sr.P. 42 

Gabinete: Viaduto Jacarei.  100-  10°  andor-  Salo 1005. 
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28° GV - VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

0 projeto visa apresentar aos consumidores a composição e percentual dos ingredientes 

incluídos  nos  pães  produzidos e comercializados nas padarias e estabelecimentos congêneres. Tal 

iniciativa visa alertar os mesmo dos ingredientes e seus derivados. É notório que muitos 

consumidores são intolerantes a determinados alimentos, que consumidos indevidamente o 

organismo reage com sintomas alérgicos. 

Temos como exemplo a doença celiaca, a pessoa que é diagnosticada com doença não 

pode comer nenhum tipo de alimento que contenha glúten.  "Indivíduos  com essa doença tem uma 

reação anormal à ingestão de glúten. 0 corpo acaba liberando substâncias como a citosina, que 

danifica e atrofia a parede do intestino delgado. Se não houver um acompanhamento ou um 

controle da alimentação, essa doença pode levar à morte". 

0 sintoma mais clássico dessa doença é a diarréia crônica, causada pela inflamação no 

intestino delgado, que passa a apresentar falhas na absorção dos nutrientes. "Além disso, os 

celíacos  podem apresentar déficit no crescimento, atraso menstrual, esterilidade, aftas recorrentes 

e dificuldades para tratar anemia, já que o intestino não consegue absorver o ferro", diz Vera  Lúcia.  

Pelo exposto solicito atenção dos Nobres pares para aprovarmos importante e relevante 

propositura em favor principalmente dos  munícipes  intolerantes a alguns tipos de alimentos. Assim 

sendo conto com apoio e analises dos nobres parlamentares. 

DA  DAES  
EREADOR 

Gabinete: Viaduto Jacarei.  100-  10° andar - Sala 1005. 
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Alessafldrê Labald 
RF. 11.136 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°479/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br  www.alsp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.uov.brilegislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.674, de 16 de maio de 2003, que obriga a que os produtos 
alimentícios comercializados informem sobre a presença de glúten, como medida 
preventiva e de controle da doença celíaca; 

- Lei Municipal n°11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada e dá outras providências; 

- Resolução Anvisa RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando 
obrigatória a rotulagem nutricional, e dá outras providências; 

- Resolução Anvisa RDC n° 263, de 23 de setembro de 2005, que aprova o 
Regulamento Técnico para Produtos de Cereais, Amidos, Farinhas e Farelos, 
constantes do Anexo desta Resolução; 

- Lei Municipal n° 13.063, de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, 
bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas 
expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 

- Lei Municipal n° 13.349, de 15 de maio de 2002, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser comemorado, anualmente, no dia 31 de agosto; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso e o consumo consciente do sal no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.207, de 23 de junho de 2010, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre Intolerância à Lactose; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade de 
realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória da 
Desnutrição Energético-Protéica — DEP; 

- PL 603/02, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de fécula ou farinha de 
mandioca na fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede 
Municipal de Ensino e creches municipais; 

- PL 525/03, que dispõe sobre a obrigatoriedade das embalagens dos produtos 
comercializados em mercados, vendas, supermercados, mercearias, padarias e 
congêneres possuírem etiquetas em Braille; 

- PL 850/03, que dispõe sobre a obrigatoriedade de Restaurantes, Bares, Hotéis, 
Padarias, Docerias, Sorveteroas, Chopperias, Pizzarias, Churrascarias, Restaurantes, 
Lanchonetes, Cafeterias, Cantinas e demais estabelecimentos comerciais congêneres 
do Município de São Paulo, de afixar tabela com valor de calorias ao lado de cada 
alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos estabelecimentos em 
local de fácil visualização; 

- PL 39/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação aos consumidores da 
comercialização dos produtos que especifica, e dá outras providências; 

- PL 495/10, que obriga à disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de 
informação ao consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na 
composição dos alimentos comercializados, e dá outras providências; 

- PL 524/10, que dispõe sobre normas especificas para estabelecimentos que sirvam 
alimentos no sistema de bufê, também conhecido como self service, e dá outras 
providências; 

- PL 433/11, que dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos 
fornecidos em estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos 
como "fast food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências; 

- PL 450/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da identificação dos produtos que 
contém glúten no cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as causas 
provenientes de doença celíaca ou síndrome celíaca; 

- PL 25/12, que dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas 
cardíacas, hipertensas e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá 
outras providências; 

- PL 437/12, que dispõe sobre obrigatoriedade de informação ao consumidor em 
cardápios, nos estabelecimentos que especifica, sobre a existência ou não de glúten, 
lactose ou açúcar nos alimentos, assim como se têm natureza "diet" ou "light", e dá 
outras providências; 
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- PL 175/13, que institui sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da 
merenda escolar para os responsáveis e dá outras providências; 

- PL 197/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do 
valor calórico dos alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que 
especifica, bem como necessidade de advertência sobre a presença de glúten e de 
lactose, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 328/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede 
municipal de ensino fornecerem alimentação diferenciada aos diabéticos e aos 
hipertensos em sua merenda; 

- PL 510/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, 
que funcionam 'dentro das escolas da rede particular de ensino a divulgarem 
informações que menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades 
em suas tabelas nutricionais dos alimentos, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 800/13, eu determina que todos os alimentos industrializados deve conter o 
percentual de sódio. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de janeiro de 2015. 

Marcella Falq Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 
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Folha 
Proc. 144 

Alessa ra Labaki 
RF. 11.136 Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N* 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto  
Regulamento 
Reoulamento  
Regulamento 
Vigência  
(Vide Decreto n°2.181. de 1997) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TrruLo 1 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1 °  O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso )00(11, 170. inciso V. da Constituição Federal  e art. 48 de suas 
Di s DOS leões Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenwlvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitáda, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

segaint~piest 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995) 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 
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P) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem económica (art. 170. da Constituição Federal),  sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fomecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° Oat?: Uo . 

§ 2° (Vetado).  

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem .  (Redação dada pela Lei n° 12.741, de 2012)  Vigência  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
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Folha 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcroPnrck oNu°  ff' 2  ia s.l. 
em razão de fatos supervenientes que as tomem excessivamente onerosas; 	 • 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e AdlifllesSROFasn.; 

dl 1 . 1 396 

VII-o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica 
aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado) .  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

• 	Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo. 

CAPITULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a 
seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 90  O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivas ou perigosos à saúde ou segurança 
Amideverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
sia adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria 
saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança 
dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
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Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do 
serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e 
de sua autoria. 

Parágrafo único. (Vetado).  

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolAncia, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° (Vetado):  

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO li 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, xeiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fize. 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído Dela Lei n° 11.989, de 2009) 

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de 
tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e 
endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for onerosa ao 
consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. O fomecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
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Folha 
Proc. No. 

Presidência da República 	Alessand a Labakl 
RF. 11.136 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ne 10.674. DE 16 DE MAIO DE 2003, 

Obriga a que os produtos alimentícios comercializados 
Mensaaem de veto 
	

informem sobre a presença de glúten, como medida 
preventiva e de controle da doença celíaca. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Todos os alimentos industrializados deverão conter em seu rótulo e bula, obrigatoriamente, as 
inscrições "contém Glúten" ou "não contém Glúten", conforme o caso. 

§1 9. A adwrtência deve ser impressa nos rótulos e embalagens dos produtos respectivos assim como em 
scartazes e materiais de diwlgação em caracteres com destaque, nítidos e de fácil leitura. 

IP 
§ 22  As indústrias alimentícias ligadas ao setor terão o prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, 

para tomar as medidas necessárias ao seu cumprimento. 

Art. 22  (VETADO)  

Art. 32  (VETADO)  

Art. 42 A Lei n2  8.543, de 23 de dezembro de 1992, continuará a produzir efeitos até o término do prazo de 

que trata o § 22  do art. 1-Q desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.700, de 9.7.20031 

Brasília, 16 de maio de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Marcio Fortes de Almeida 

•Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.5.2003 
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Folha 	.11 
Proc. N o5ee2 

DV 
Ateei ,e1 	abalai 

RF. 11.136 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.346. DE 15 DE SETEMBRO DE 2006. 

Regulamento 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
•acionai de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações &será levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dexer do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a 
realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

Økersidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentásmis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos 
internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de 
emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentá\el dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aprowitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diNersidade étnica 
e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentásnis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 
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Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 

Art. 52  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da 
população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucratives, afetas à segurança 
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em et. 
do Poder Executivo Federal. 

§ 22 Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter interdependente, 
assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42 O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes do 
SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das política. 
e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua 
concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes .  

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-governamentais; 

II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com ações 
que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estimulo ao desenv3Mmento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
9/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Folha 2- 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional dd9 1'98-. N° . 

Art. 11. Integram o SISAN: Alessa ra Labaki 
RF. 11.136 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação ao 
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a 
4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 

• 	d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congéneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo 
e a convergência das ações que integram o SISAN; 

O mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de 
segurança alimentar e nutdcional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com 
as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

§ 1 2  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados 
Conferência Nacional. 

§ 2 O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes govamamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutdcional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 
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III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado pelo 
plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42 A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de relevante 
interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização da 
próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os 

procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 22  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2006. 
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Folha 
Proc. P4 

Alasse ra Labald 

RF. 11.136 

MInIstOrlo da Saúde 
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O 

O 

0 

O 

O 
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22Q 163 DOFC 21/08/2006 71 1 O 00 
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folha 
Proc. 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

RESOLUÇÃO - RDC N°360, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 
inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n °  3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 111, inciso I, 
alínea "b", § 1 °  do Regimento Interno aprovado pela Portaria n°  593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU de 22 
de dezembro de 2000, em reunião realizada em 17 de dezembro de 2003 

Considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos 
visando a proteção á saúde da população; 

Considerando a importância de compatibifizar a legislação nacional com base nos instrumentos harmonizados no 
•rercosul relacionados à rotulagem nutricional de alimentos embalados — Resoluções GMC n °  44/03 e 46/03; 

Considerando que a rotulagem nutricional facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos 
alimentos, contribuindo para um consumo adequado dos mesmos; 

Considerando que a informação que se declara na rotulagem nutricional complementa as estratégias e políticas de 
saúde dos países em beneficio da saúde do consumidor; 

Considerando que é conveniente definir claramente a rotulagem nutricional que deve ter os alimentos embalados 
que sejam comercializados no Mercosul, com o objetivo de facilitar a livre circulação dos mesmos, atuar em beneficio do 
consumidor e evitar obstáculos técnicos ao comércio. 

Adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, em exercício, determino a sua 
publicação: 

Art. 1 °  Aprovar o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tomando obrigatória 
a rotulagem nutricional, conforme Anexo. 

Art. 2°  Na rotulagem nutticional devem ser declarados os seguintes nutrientes: valor energético, carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans e sódio, conforme estabelecido no Anexo. 

Art. 3°  As empresas têm o prazo até 31 de julho de 2006 para se adequarem à mesma. 

Art. 4°  Ficam revogadas as Resoluções-RDC N° 39 e 40, de 21 de março de 2001, Resolução — RE n°  198, de 11 
de setembro de 2001 e a Resolução-RDC 207, de 1° de agosto de 2003. 

Art. 5°  O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos da Lei 
n°  6437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 

Art. 6°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

RICARDO OLIVA 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE ROTULAGEM NUTRICIONAL DE ALIMENTOS EMBALADOS 

1. Âmbito de aplicação. 

O presente Regulamento Técnico se aplica à rotulagem nutricional dos alimentos produzidos e comercializados, 
qualquer que seja sua origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores. 

Alessandr La akl 
RF. 11.136 

O presente Regulamento Técnico se aplica sem prejuízo das disposições estabelecidas em Regulamentos 
Técnicos vigentes sobre Rotulagem de Alimentos Embalados e ou em qualquer outro Regulamento Técnico específico. 
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O presente Regulamento Técnico não se aplica: 

1. ã bebidaa'alcoólicas; 

2. aos aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia; 

3. as especiarias; 

4. às águas minerais naturais e as demais águas de consumo humano; 

5. aos vinagres; 

6. ao sal (cloreto de sódio); 

7. café, erva mate, chá e outras ervas sem adição de outros ingredientes; 

8. aos alimentos preparados e embalados em restaurantes e estabelecimentos comerciais, prontos para o 
consumo; 

9. aos produtos fracionados nos pontos de venda a varejo, comercializados como pré-medidos; 

10. as frutas, vegetais e cames in natura, refrigerados e congelados; 

11. aos alimentos com embalagens cuja superficie visível para rotulagem seja menor ou igual a 100 cm2. Esta 
exceção não se aplica aos alimentos para fins especiais ou que apresentem declarações de propriedades nutricionais. 

2, Definições 

Para fins deste Regulamento Técnico considera-se: 

2.1. Rotulagem nutricional: é toda descrição destinada a informar ao consumidor sobre as propriedades 
nutricionais de um alimento. A rotulagem nutricional compreende: 

a) a declaração de valor energético e nutrientes; 

b) a declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar). 

2.2. Declaração de nutrientes: é uma relação ou enumeração padronizada do conteúdo de nutrientes de um 
alimento. 

2.3. Declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar): é qualquer representação que 
afirme, sugira ou implique que um produto possui propriedades nutricionais particulares, especialmente, mas não 
somente, em relação ao seu valor energético e conteúdo de proteínas, gorduras, carboidratos e fibra alimentar, assim 
como ao seu conteúdo de vitaminas e minerais. 

2.4. Nutriente: é qualquer substância química consumida normalmente como componente de um alimento, que: (II 
a) proporciona energia; e ou 

b) é necessária ou contribua para o crescimento, desenvolvimento e a manutenção da saúde e da vida; e ou 

c) cuja carência possa ocasionar mudanças químicas ou fisiológicas características. 

2.5. Carboidratos ou hidratos de carbono ou glicidios: são todos os mono, di e polissacarldeos, incluldos os 
polir:ris presentes no alimento, que são digeridos, absorvidos e metabolizados pelo ser humano. 

2.5.1. Açúcares: são todos os monossacarídeos e dissacarídeos presentes em um alimento que são digeridos, 
absorvidos e metabolizados pelo ser humano. Não se incluem os polióis. 

2.6. Fibra alimentar: é qualquer material comestível que não seja hidrolisado pelas enzimas endógenas do trato 
digestivo humano. 

2.7. Gorduras ou lipídeos: são substâncias de origem vegetal ou animal, insolúveis em água, formadas de 
triglicerideos e pequenas quantidades de não glicerideos, principalmente fosfolipideos; 

2.7.1. Gorduras saturadas: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos sem duplas ligações, expressos como 
ácidos graxos 

2.7.2. Gorduras monoinsaturadas: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos com uma dupla ligação cis, 
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Folha 
Proc. N° expressos como ácidos graxos livres. élentâ, 

ai 
2.7.3. Gorduras poliinsaturadas: são os triglicerideos que contém ácidos graxos com eftlflIW eTS44-bis 

separadas por grupo metileno, expressos como ácidos graxos livres. 

2.7.4. Gorduras trans: são os tdglicerídeos que contém ácidos graxos insaturados com uma ou mais dupla 
ligação trans, expressos como ácidos graxos livres. 

2.8. Proteínas: são polímeros de aminoácidos ou compostos que contém polímeros de aminoácidos. 

2.9. Porção: é a quantidade média do alimento que deveria ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36 
meses, em cada ocasião de consumo, com a finalidade de promover uma alimentação saudável. 

2.10. Consumidores: são pessoas físicas que compram ou recebem alimentos com o objetivo de satisfazer suas 
necessidades alimentares e nutricionais. 

2.11. Alimentos para fins especiais: são os alimentos processados especialmente para satisfazer necessidades 
particulares de alimentação determinadas por condições físicas ou fisiológicas particulares e ou transtornos do 
metabolismo e que se apresentem como tais. Incluí-se os alimentos destinados aos lactentes e crianças de primeira 
infância. A composição desses alimentos deverá ser essencialmente diferente da composição dos alimentos 
convencionais de natureza similar, caso existam. 

3. Declaração de valor energético e nutrientes 

• 
3.1. Será obrigatório declarar a seguinte informação: 

3.1.1. A quantidade do valor energético e dos seguintes nutrientes: 

• Carboidratos; 

• Proteínas; 

• Gorduras totais; 

• Gorduras saturadas; 

Gorduras trans; 

• Fibra alimentar; 

• Sódio 

3.1.2. A quantidade de qualquer outro nutriente que se considere importante para manter um bom estado 
nutricional, segundo exijam os Regulamentos Técnicos específicos. 

• 3.1.3. A quantidade de qualquer outro nutriente sobre o qual se faça uma declaração de propriedades nutricionais 
ou outra declaração que faça referência à nutrientes. 

3.1.4.Quando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar) 
sobre o tipo e ou a quantidade de carboidratos deve ser indicada a quantidade de açúcares e do(s) carboidrato(s) sobre o 
qual se faça a declaração de propriedades. Podem ser indicadas também as quantidades de amido e ou outro(s) 
carboidrato(s), em conformidade com o estipulado no item 3.4.5. 

3.1.5. Quando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar) 
sobre o tipo e ou a quantidade de gorduras e ou ácidos graxas e ou colesterol deve ser indicada a quantidade de 
gorduras saturadas, trans, monoinsaturadas, poliinsaturadas e colesterol, em conformidade com o estipulado no item 
3.4.6. 

3.2. Optativamente podem ser declarados: 

3.2.1. As vitaminas e os minerais que constam no Anexo A, sempre e quando estiverem presentes em quantidade 
igual ou maior a 5% da Ingestão Diária Recomendada (IDR) por porção indicada no rótulo. 

3.2.2. Outros nutrientes. 

3.3. Cálculo do Valor energético e nutrientes 

3.3.1. Cálculo do valor energético 
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A quantidade do valor energético a ser declarada deve ser calculada utilizando-se os seguintes fatores de 
conversão: 

• Carboidratos (exceto polióis) 4 kcal/g - 17 kJ/g 

• Proteínas 4 kcal/g - 17 kJ/g 

• Gorduras 9 kcaVg - 37 kJ/g 

• Álcool (Etanol) 7 kcal/g - 29 kJ/g 

• Ácidos orgânicos 3 kcal/g -13 kJ/g 

• Paliais 2,4 kcal/g -10 kJ/g 

• Polidextroses 1 kcal/g - 4 kJ/g 

Podem ser usados outros fatores para outros nutrientes não previstos neste item, os quais serão indicados nos 
Regulamentos Técnicos especificas ou em sua ausência fatores estabelecidos no Codex Alimentarius. 

3.3.2. Cálculo de proteínas 

A quantidade de proteínas a ser indicada deve ser calculada mediante a seguinte fórmula: 

Proteína = conteúdo total de nitrogênio (Kjeldahl) x fator 

Serão utilizados os seguintes fatores: 

5,75 proteínas vegetais; 

6,38 proteínas lácteas; 

6,25 proteínas da carne ou misturas de proteínas; 

6,25 proteínas de soja e de milho 

Pode ser usado um fator diferente quando estiver indicado em um Regulamento Técnico especifico ou na sua 
ausência o fator indicado em um método de análise específico validado e reconhecido intemacionalmente. 

3.3.3. Cálculo de carboidratos 

É calculado como a diferença entre 100 e a soma do conteúdo de proteínas, gorduras, fibra alimentar, umidade e 
cinzas. 

3.4. Apresentação da rotulagem nutricional 
410 

3.4.1. Localização e características da informação 

3.4.1.1. A disposição, o realce e a ordem da informação nutricional devem seguir os modelos apresentados no 
Anexo B. 

3.4.1.2. A informação nutricional deve aparecer agrupada em um mesmo lugar, estruturada em forma de tabela, 
com os valores e as unidades em colunas. Se o espaço não for suficiente, pode ser utilizada a trina linear, conforme 
modelos apresentados no Anexo B. 

3.4.1.3. A declaração de valor energético e dos nutrientes deve ser feita em forma numérica. Não obstante, não se 
exclui o uso de outras formas de apresentação complementar. 

3.4.1.4. A informação correspondente à rotulagem nutricional deve estar redigida no idioma oficial do pais de 
consumo (espanhol ou português), sem prejuízo de textos em outros idiomas e deve ser colocada em lugar visível, em 
caracteres legíveis e deva ter cor contrastante com o fundo onde estiver impressa. 

3.4.2. Unidades que devem ser utilizadas na rotulagem nutricional: 

• Valor energético: quilocalorias(kcal ) e quilojoules( kJ) 

• Proteínas: gramas (g) 

• Carboidratos: gramas (g) 
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3.4.3.2. A informação nutricional será expressa como "zero" ou "0" ou "não contém" para valor energético e ou 
nutrientes quando o alimento contKer quantidades menores ou iguais as estabelecidas como "não significativas" de 

j acordo com a Tabela seguinte: 

111. 

Valor energético / nutrientes Quantidades 	não 	significativas 	por porção 
(expressa em g ou ml) 

Valor energético Menor ou igual a 4 kcal Menor que 17 kJ 

Carboidratos Menor ou igual a 0,5 g 

Proteínas Menor ou igual a 0,5 g 

Gorduras totais (*) Menor ou igual a 0,5 g 

Gorduras saturadas Menor ou igual a 0,2 g 

Gorduras trans Menor ou igual a 0,2 g 

• Gorduras: gramas (g) 

• Fibra alimentar gramas (g) 

• Sódio: miligramas (mg) 

• Colesterol: miligramas (mg) 

• Vitaminas: miligramas (mg) ou microgramas (pg), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A 

• Minerais: miligramas (mg) ou microgramas (pg), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A 

• Porção: gramas(g), mililitros (ml) e medidas caseiras de acordo com o Regulamento Técnico específico. 

3.4.3. Expressões dos valores 

3.4.3.1. O Valor energético e o percentual de Valor Diário (% VD) devem ser declarados em números inteiros. Os 
nutrientes serão declarados de acordo com o estabelecido na seguinte tabela e as cifras dewrão ser expressas nas 
unidades indicadas no Anexo A: 

Valores maiores ou igual a 100: Serão declarados em números inteiros 
com três cifras 

Valores 	menores 	que 	100 
maiores ou iguais a 10: 

e Serão declarados em números inteiros 
com duas cifras 

Valores 	menores 	que 	10 
maiores ou iguais a 1: 

e Serão declarados com uma cifra decimal 

Valores menores que 1: Para vitaminas e 	minerais - declarar 
com duas cifras decimais 

Demais nutrientes — declarar com uma 
cifra decimal. 
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Fibra alimentar Menor ou igual a 0,5 9 

Sódio Menor ou igual a 5 mg 

(*) Será declarado como "zero", "0" ou "não contém" quando a quantidade de gorduras totais, gorduras saturadas e 
gorduras trans atendam a condição de quantidades não significativas e nenhum outro tipo de gordura seja declarado com 
quantidades superiores a zero. 

3.4.3.3. Alternativamente, pode ser utilizada uma declaração nutricional simplificada. Para tanto, a declaração de 
valor energético ou conteúdo de nutrientes será substituída pela seguinte frase: "Não contém quantidade significativa de 
 (valor energético e ou nome(s) do(s) nutriente(s))" que será colocada dentro do espaço destinado para rotulagem 
nutricional. 

3.4.4. Regras para a informação nutricional 

3.4.4.1. A informação nutdcional deve ser expressa por porção, incluindo a medida caseira correspondente, 
segundo o estabelecido no Regulamento Técnico especifico e em percentual de Valor Diário (%VD). Fica excluída a 
declaração de gordura trans em percentual de Valor Diário (ÁND). Adicionalmente, a informação nutricional pode ser 
expressa por 100 g ou 100 ml. 

3.4.4.2. Para calcular a porcentagem do Valor Diário (%VD), do valor energético e de cada nutriente que contém. 
porção do alimento, serão utilizados os Valores Diários de Referência de Nutrientes (VDR) e de Ingestão Diária 
Recomendada (IDR) que constam no Anexo A desta Resolução. Deve ser incluída como parte da informação nutricional 
a seguinte frase: "Seus valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas". 

3.4.4.3. As quantidades mencionadas devem ser as correspondentes ao alimento tal como se oferece ao 
consumidor. Pode-se declarar, também, informações do alimento preparado, desde que se indiquem as instruções 
específicas de preparação e que tais informações se refiram ao alimento pronto para o consumo. 

3.4.5. Quando for declarada a quantidade de açúcares e ou polióis e ou amido e ou outros carboidratos, presentes 
no alimento, esta declaração deve constar abaixo da quantidade de carboidratos, da seguinte forma: 

Carboidratos 	g, dos quais: 

açúcares 	 

polióis 	 

amido 	 9 

outros carboidratos ...g (devem ser identificados no rótulo) 
	 • 

A quantidade de açúcares, polióis, amido e outros carboidratos pode ser Indicada também como porcentagem do 
total de carboidratos. 

3.4.6. quando for declarada a quantidade de gordura(s) e ou o tipo(s) de ácidos graxos e ou colesterol, esta 
declaração deve constar abaixo da quantidade de gorduras totais, da seguinte forma: 

Gorduras totais 	g, das quais: 

gorduras saturadas 	 

gorduras trans 	  

gorduras monoinsaturadas 	g 

gorduras poliisaturadas . 	 

colesterol . 	 mg 

3.5. Tolerância 

3.5.1. Será admitida uma tolerância de + 20% com relação aos valores de nutrientes declarados no rótulo. 

3.5.2. Para os produtos que contenham micronutrientes em quantidade superior a tolerância estabelecida no item 
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4. Declaração de Propriedades Nutricionais (Informação Nutricional Complementar) 

	

	/dessa• ra Labaki 
RF. 11.136 

4.1 A declaração de propriedades nutricionais nos rótulos dos alimentos é facultativa e não dew substituir, mas 
ser adicional à declaração de nutrientes. 

5. Disposições Gerais 

5.1. A rotulagem nutricional pode ser incluída no pais de origem ou de destino, e neste último caso, prévia à 
comercialização do alimento. 

5.2. Para fins de comprovação da informação nutricional, no caso de resultados divergentes, as partes atuantes 
acordarão utilizar métodos analíticos reconhecidos intemacionalmente e validados. 

5.3. Quando facultativamente for declarada a informação nutdcional no rótulo dos alimentos excetuados neste 
presente Regulamento, ou para os alimentos não contemplados no Regulamento Técnico de Porções de Alimentos 
Embalados, a rotulagem nutricional deve cumprir com os requisitos do presente Regulamento. Além disso, para a 
determinação da porção desses alimentos deve-se aplicar o estabelecido no Regulamento Técnico de Porções de 
Alimentos Embalados, tomando como referência aquele(s) alimento(s) que por sua(s) caracteristica(s) nutricional(is) 
seja(m) comparável(is) e ou similar(es). Em caso contrário deve ser utilizada a metodologia empregada para 
harmonização das porções descritas no Regulamento antes mencionado. 

5.4. Os alimentos destinados a pessoas com transtomos metabólicos específicos e ou condições fisiológicas 
*particulares podem, através de regulamentação, estar isentos de declarar as porções e ou percentual de valor diário 

estabelecidos no Regulamento Técnico específico. 

ANEXO A 

VALORES DIÁRIOS DE REFERENCIA DE NUTRIENTES (VDR) DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA (1) 

Valor energético 2000 kcal - 8400kJ 

Carboidratos 300 gramas 

Proteínas 75 gramas 

Gorduras totais 55 gramas 

Gorduras saturadas 22 gramas 

Fibra alimentar 25 gramas 

Sódio 2400 miligramas 

VALORES DE INGESTÃO DIÁRIA RECOMENDADA DE NUTRIENTES (IDR) DE DECLARAÇÃO VOLUNTÁRIA - 
VITAMINAS E MINERAIS 

Vitamina A (2) 600 pg 

Vitamina D (2) 5  P9 

Vitamina C (2) 45 mg 

Folha 
3.5.1, a empresa responsáxel deve manter a disposição os estudos que justifiquem tal variaçffiSfoc- 
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Vitamina E 	(2) 10 mg 

Tiamina 	(2) 1,2 mg 

Riboflavina 	(2) 1,3 mg 

Niacina 	(2) 16 mg 

Vitamina B6 	(2) 1,3 mg 

Ácido %tico (2) 400 pg 

Vitamina B12 	(2) 2,4 pg 

Biotina 	(2) 30 pg 

Ácido pantotênico (2) 5 mg 

Cálcio (2) 1000 mg 

Ferro 	(2) (*) 14 mg 

Magnésio (2) 260 mg 

Zinco 	(2) (a) 7 mg 

lodo (2) 130 pg 

Vitamina I< 	(2) 65 pg 

Fósforo (3) 700 mg 

Flúor (3) 4 mg 

Cobre 	(3) 900 pg 

Selênio 	(2) 34 pg 

Molibdênio 	(3) 45 pg 

Cromo 	(3) 35 pg 
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Manganês (3) 
	

2,3 mg 

Colina (3) 
	

550 mg 

• 

• 

(*) 10% de biodisponibilidade 

(**) Biodisponibilidade moderada 

NOTAS: 

(1) FAO/OMS —Diet, Nutdtion and Prevention of Chronic Diseases. WHO Technical Report Sedes 916 Geneva, 

(2) Human Vitamin and Mineral Requirements, Report 73  Joint FAO/OMS Expert Consultation Bangkok, Thailand, 

(3) Dietary Reference Intake, Food and Nutdtion Board, Institute of Medicine. 1999-2001. 

ANEXO 13 

MODELOS DE ROTULAGEM NU1RICIONAL 

A ) Modelo Vertical A 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 
Porção 	g ou ml (medida caseira) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético ....kcal =....kJ 

Carboidratos 9 

Proteínas 9 

Gorduras totais 9 

Gorduras saturadas 9 

Gorduras trans 9 (Não declarar) 

Fibra alimentar 9 

Sódio mg 

"Não contém quantidade significativa de 	(valor energético e ou o(os) nome(s) 
do(s) nutriente(s)" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nutdcional simplificada) 

2003. 

2001. 

* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores 
ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 
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B ) Modelo Vertical B 

Quantidade 	por 
porção 

% 
VD 
(*) 

Quantidade 	por 
porção 

% 	VD 
() 

INFORMAÇÃONUTRICIONAL 

Porção 	g ou ml 

Valor energético 

.... kcal =-- 	kJ 

Gorduras 
saturadas 	g 

(medida caseira) 

Carboidratos 
	g 

Gorduras 	trans (Não 
declarar) 

Proteínas 	g Fibra alimentar... g 

Gorduras 	totais Sódio 	 mg 

"Não contém quantidade significativa de 	(valor energético e ou nome(s) do(s) 
nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nutricional simplificada) 

* % Valores Diários de referência com base em uma dieta de 2.000 kcal, ou 8400 kJ. Seus valores diários podem 
ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

C) Modelo Linear 

Informação Nutdcional: Porção 	g ou ml; (medida caseira) Valor energético.... kcal = 	kJ (. %VD); 
Carboidratos ...g (...°/.3VD); Proteínas ...g(...%VD); Gorduras totais 	g ( .%VD); Gorduras saturadas 	g (%VD); 
Gorduras trans...g; Fibra alimentar ...g (AVD); Sódio ..mg (%VD). "Não contém quantidade significativa de  (valor 
energético e ou o(s) nome(s) do(s) nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nutricional simplificada). 

*% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores ou 
menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

Nota explicativa a todos os modelos: 

A expressão "INFORMAÇÃO NUTRICIONAL" o valor e as unidades da porção e da medida caseira devam estar 
em maior destaque do que o resto da informação nutricional. 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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MIrelstado da Saúde 
SAUDE LEGIS 

E, DøIhO da ti 

N°. Identificação: 4016349 

Origem: MS,ANVISA. 

Norma: RES -263 

Letra: 

Data de assinatura: 22/09/2005 

Situação: VIGENTE 

=== 
Texto completo: . 	•w 

Texto completo da Rep: 

Texto completo (In gres): 

Texto completo (espanhol): 

Texto compilado: 

     

 

• • 	: 	- 

 

• 

 

    

     

     

Rita: APROVA O REGULAMENTO TÉCNICO PARA PRODUTOS DE CEREAIS, AMIDOS, FARINHAS E FARELOS, CONSTANTE DO ANEXO DESTA 
LUÇÃO. (EMENTA ELABORADA PELA BIBLIOTECA/MS). 

Observação: 

Indexação: APROVAÇÃO,REGULAMENTO TÉCNICO,CEREAIS,FARINHA. 

Vide: Não foi encontrado nenhum re g istro. 

• 

Pág ina 1 de 1 	 Data Impressão: 05/12/2014 14:30 Fonte: Saúde Le gis 
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título: Resolução RDC n°263, de 22 de setembro de 2005 

ementa não oficial: Aprova o "REGULAMENTO TÉCNICO PARA PRODUTOS DE CEREAIS, 
AMIDOS, FARINHAS E FARELOS", constante do Anexo desta Resolução. 

publicação: D.O.C. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 23 de setembro de 
2005 

órgão emissor: ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

alcance do ato: federal - Brasil 

área de atuação: Alimentos 

relacionamento(s): 

atos relacionados: 

• Lei n°6437. de 20 de agosto de 1977  
• Decreto n° 55871, de 26 de março de 1965  
• Decreto n°50040 de 24 de janeiro de 1961  
• Decreto n°  691. de 13 de março de 1962  
• Decreto-lei n°986 de 21 de outubro de 1969 
• Resolução n" 4. de 24 de novembro de 1988  
• Portaria Interministerial n°224. de 05 de abril de 1989  
• Lei n°8078, de 11 de setembro de 1990 ( Código de Defesa do Consumidor) 
• Portaria n°1428. de 26 de novembro de 1993  
• Podaria n°326. de 30 de julho de 1997 
• Portaria n°540, de 27 de outubro de 1997  
• Portaria n°27 de 13 de janeiro de 1998  
• Portaria n°29, de 13 de janeiro de 1998 ( Versão Republicado - 30.03.1998) 
• Portaria n°685, de 27 de agosto de 1998  
• Resolução n° 16. de 30 de abril de 1999  
• Resolução n° 17, de 30 de abril de 1999  
• Resolução n° 383. de 05 de agosto de 1999  
• Resolução n°385, de 05 de agosto de 1999  
• Resolução n°386, de 05 de agosto de 1999  
• Resolução n° 22, de 15 de março de 2000  
• Resolução n°23. de 15 de março de 2000  
• Resolução RDC n° 12. de 02 de janeiro de 2001  
• Resolução RDC n°234, de 19 de agosto de 2002  
• Resolução RDC n° 259 de 20 de setembro de 2002  
• Resolução RDC n°275 de 21 de outubro de 2002  
• Lei n°  10674, de 16 de maio de 2003  
• Resolução RDC n° 175 de 08 de julho de 2003  
• Resolução RDC n°359, de 23 de dezembro de 2003  
• Resolução RDC 0° 360, de 23 de dezembro de 2003  
• Instrução Normativa n °  8, de 03 de junho de 2005 

revoga: 
• itens referentes a Biscoitos e Bolachas. Cereais e Derivados, Amidos e 
Féculas, Malte e Derivados. Farinhas da Resolução n° 12 dc 1978  
• Portaria n° 354 de 18 de julho de 1996  
• Portaria n°132 de 19 de fevereiro de 1999  
• Resolução RDC n°53. de 15 de junho de 2000 
• Resolução RDC n° 90 de 18 de outubro de 2000  
• Resolução RDC n°93, de 31 dc outubro de 2000  

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC No 263, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005. 
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A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 

inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c do Art. 111, inciso I, 

alínea "V g 10  do Regimento Interno aprovado pela Portaria no 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU 

de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 29, de agosto de 2005, 

considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos, 

visando a proteção à saúde da população; 

considerando a necessidade de atualização da legislação sanitária de alimentos, com base no enfoque da avaliação 

de risco e da prevenção do dano à saúde da população; 

considerando que os regulamentos técnicos da ANVISA de padrões de identidade e qualidade de alimentos devem 

priorizar os parâmetros sanitários; 

considerando que o foco da ação de vigilância sanitária é a inspeção do processo de produção visando a qualidade 

do produto final; 

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1° Aprovar o "REGULAMENTO TÉCNICO PARA PRODUTOS DE CEREAIS, AMIDOS, FARINHAS E FARELOS", 

constante do Anexo desta Resolução. 

Art. 20  As empresas têm o prazo de 01 (um) ano a contar da data da publicação deste Regulamento para adequarem 

seus produtos. 

Art. 30  O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeitando os infratores às 

penalidades previstas na Lei no. 6.437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Resolução CNNPA no. 12/78, itens referentes a 

Biscoitos e Bolachas, Cereais e Derivados, Amidos e Féculas, Malte e Derivados, Farinhas; Portaria SVS/MS no. 

354/96; Portaria SVS/MS no. 132199; Resolução ANVISA/MS RDC no. 53/00; Resolução ANVISA/MS RDC no. 90/00 e 

Resolução ANVISA/MS RDC no. 93/00. 

Art. 50  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA PRODUTOS DE CEREAIS, AMIDOS, FARINHAS E FARELOS 

1. ALCANCE 

Fixar a identidade e as características mínimas de qualidade a que devem obedecer os Produtos de Cereais, Amidos, 

Farinhas e Farelos. Exclui-se deste Regulamento a Farinha Desengordurada de Soja. 
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2. DEFINIÇÃO 

2.1. Produtos de Cereais: são os produtos obtidos a partir de partes comestíveis de cereais, podendo ser submetidos 

a processos de maceração, moagem, extração, tratamento térmico e ou outros processos tecnológicos considerados 

seguros para produção de alimentos. 

2.1.1. Massas Alimentícias: são os produtos obtidos da farinha de trigo (Triticum aestivum L. e ou de outras espécies 

do gênero Triticum) e ou derivados de trigo durum (Triticum durum L.) e ou derivados de outros cereais, 

leguminosas, raízes e ou tubérculos, resultantes do processo de empasto e amassamento mecânico, sem 

fermentação. 

2.1.1.1. As Massas Alimentícias podem ser adicionadas de outros ingredientes, acompanhadas de complementos 

isolados ou misturados à massa, desde que não descaracterizem o produto. Os produtos podem ser apresentados 

secos, frescos, pré-cozidos, instantâneos ou prontos para o consumo, em diferentes formatos e recheios. 

2.1.2. Pães: são os produtos obtidos da farinha de trigo e ou outras farinhas, adicionados de líquido, resultantes do 

processo de fermentação ou não e cocção, podendo conter outros ingredientes, desde que não descaracterizem os 

produtos. Podem apresentar cobertura, recheio, formato e textura diversos. 

2.1.3. Biscoitos ou Bolachas: são os produtos obtidos pela mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) com outros 

ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, fermentados ou não. Podem apresentar cobertura, 

recheio, formato e textura diversos. 

2.1.4. Cereais processados: são os produtos obtidos a partir de cereais laminados, cilindrados, rolados, Inflados, 

flocados, extrudados, pré-cozidos e ou por outros processos tecnológicos considerados seguros para produção de 

alimentos, podendo conter outros ingredientes desde que não descaracterizem os produtos. Podem apresentar 

cobertura, formato e textura diversos. 

2.2. Farinhas: são os produtos obtidos de partes comestíveis de uma ou mais espécies de cereais, leguminosas, 

frutos, sementes, tubérculos e rizomas por moagem e ou outros processos tecnológicos considerados seguros para 

produção de alimentos. 

2.3. Amidos: são os produtos amiláceos extraídos de partes comestíveis de cereais, tubérculos, raízes ou rizomas. 

2.4. Farelos: são os produtos resultantes do processamento de grãos de cereais e ou leguminosas, constituídos 

principalmente de casca e ou gérmen, podendo conter partes do endosperma. 

3. DESIGNAÇÃO 

Os produtos podem ser designados conforme o item 2.1.1; 2.1.2; 2.1.3; 2.2; 2.3 e 2.4 ou por denominações 

consagradas pelo uso, podendo ser acrescida de expressões relativas ao ingrediente que caracteriza o produto, 

processo de obtenção, forma de apresentação, finalidade de uso e ou característica específica. 

3.1. A massa alimentícia, quando obtida, exclusivamente, de farinha de trigo (gênero Triticum) pode ser designada 

de "Macarrão". 

3.1.1. A massa alimentícia, quando obtida, exclusivamente, de derivados de farinha de trigo durum (Triticum durum 

L.), pode utilizar a expressão "de trigo durum" na designação. 
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3.1.2. A massa alimentícia, quando obtida a partir da substituição parcial da farinha de trigo deve ser acrescentada à 

designação a expressão "mista". 

3.2. A designação das farinhas, amidos, féculas e farelos deve ser seguida do(s) nome(s) comum(ns) da(s) 

espécie(s) vegetal(is) utilizada(s). 

3.2.1. Os amidos extraídos de tubérculos, raízes e rizomas podem ser designados de fécula. 

3.3. A mistura de farelos deve ser designada de "Mistura de Farelos", seguida dos nomes comuns das espécies 

vegetais utilizadas. 

3.4. A mistura de farelo(s) com outro(s) ingrediente(s) deve ser designada de "Mistura à Base de Farelo(s)". 

4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

4.1. BRASIL. Decreto no. 55.871, de 26 de março de 1965. Modifica o Decreto no 50.040, de 24 de janeiro de 1961, 

referente a normas reguladoras do emprego de aditivos para alimentos, alterado pelo Decreto no 691, de 13 de 

março de 1962. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 09 abr. 1965. Seção 1. 

4.2. BRASIL. Decreto - Lei no. 986, de 21 de outubro de 1969. Institui normas básicas sobre alimentos. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 21 out. 1969. Seção 1. 

4.3. BRASIL. Resolução no 4, de 24 de novembro de 1988. Aprova revisão das Tabelas I, III, IV e V referente a 

Aditivos Intencionais, bem como os anexos I, II, III e VII, todos do Decreto no 55.871, de 26 de março de 1965. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 dez. 1988. Seção 1. 

4.4.8FtASIL. Portaria Interministerial no 224 - MS/MA, de 05 de abril de 1989. Permite o uso de derivados de cereais, 

leguminosas e tubérculos destinados ao consumo humano, em substituição parcial ou total à farinha de trigo. Diário 

Oficial da União, Brasília, DF, 07 abr. 1989. Seção 1. 

4.5. BRASIL. Lei no. 8.078, de 11 de setembro de 1990. Código de Defesa do Consumidor. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 12 set. 1990. Suplemento. 

4.6. BRASIL. Portaria SVS/MS no. 1428, de 26 de novembro de 1993. Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária 

de Alimentos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 02 dez. 1993. Seção 1. 

4.7. BRASIL. Portaria SVS/MS no. 326, de 30 de julho de 1997. Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-

sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos. Diário 

Oficial da União, Brasilia, DF, 01 ago. 1997. Seção 1. 

4.8. BRASIL. Portaria no 540, de 27 de outubro de 1997. Regulamento Técnico: Aditivos Alimentares - definições, 

classificação e emprego. Diário Oficial União, Brasília, DF, 28 out. 1997. Seção 1. 

4.9. BRASIL. Portaria SVS/MS no. 27, de 13 de janeiro de 1998. Regulamento Técnico Referente à Informação 

Nutridonal Complementar. Diário Oficial da União, Brasfila, DF, 16 jan. 1998. Seção 1. 

4.10. BRASIL. Portaria SVS/MS no. 29, de 13 de janeiro de 1998. Regulamento Técnico referente a Alimentos para 

Fins Especiais. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 15 jan. 1998. Seção 1. 
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4.11. BRASIL. Portaria SVS/MS no. 685, de 27 de agosto de 1998. Regulamento Técnico de Princípios Gerais para o 

Estabelecimento de Níveis Máximos de Contaminantes Químicos em Alimentos e seu Anexo: Limites máximos de 

tolerância para contaminantes inorgânicos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 28 ago. 1998. Seção 1. 

4.12. BRASIL Resolução ANVS/MS no. 16, de 30 de abril de 1999. Regulamento Técnico de Procedimento para 

Registro de alimentos e ou novos ingredientes. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03 mai. 1999. Seção 1. 

4.13. BRASIL. Resolução ANVS/MS no. 17, de 30 de abril de 1999. Regulamento Técnico que estabelece as Diretrizes 

Básicas para a Avaliação de Risco e Segurança dos Alimentos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03 mai. 2004. 

Seção 1. 

4.14. BRASIL. Resolução ANVS/MS no. 383, de 05 de agosto de 1999. Regulamento técnico que aprova o uso de 
Aditivos Alimentares, estabelecendo suas Funções e seus Limites Máximos para a Categoria de Alimentos 7 - 

Produtos de Panificação e Biscoitos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 09 ago. 1999. Seção 1. 

4.15. BRASIL. Resolução ANVS/MS no 385, de 05 de agosto de 1999. Regulamento técnico que aprova o uso de 

Aditivos Alimentares, estabelecendo suas Funções e seus Limites Máximos para a Categoria de Alimentos 6 - Cereais 

e Produtos de ou a Base de Cereais. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 09 ago. 1999. Seção 1. 

4.16. BRASIL. Resolução ANVS/MS no. 386 de 05 de agosto de 1999. Regulamento Técnico que aprova o uso de 

Aditivos Alimentares segundo as Boas Práticas de Fabricação e suas funções. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 09 

ago. 1999. Seção 1. 

4.17. BRASIL. Resolução ANVS/MS no. 22, de 15 de março de 2000. Procedimentos de Registro e Dispensa da 

Obrigatoriedade de Registro de Produtos Importados Pertinentes à Área de Alimentos. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 16 mar. 2000. Seção 1. 

4.18. BRASIL. Resolução ANVS/MS no. 23, de 15 de março de 2000. Manual de Procedimentos Básicos para Registro 

e Dispensa da Obrigatoriedade de Registro de Produtos Pertinentes à Área de Alimentos. Diário Oficial da União, 

Brasfiia, 16 mar. 2000. Seção 1. 

4.19. BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 12, de 02 de janeiro de 2001. Regulamento Técnico sobre os Padrões 

Microbiológicos para Alimentos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 jan. 2001. Seção 1. 

4.20. BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 234, de 19 de agosto de 2002. Regulamento Técnico sobre aditivos 

utilizados segundo as Boas Práticas de Fabricação e suas Funções. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 ago. 2002. 

Seção 1. 

4.21. BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 259, de 20 de setembro de 2002. Regulamento Técnico para 

Rotulagem de Alimentos Embalados. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 set. 2002. Seção 1. 

4.22 BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 275, de 21 de outubro de 2002. Regulamento Técnico de 

Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos 

e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de 

Alimentos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 06 nov. 2002. Seção 1. 

4.23. BRASIL. Lei no 10.674, de 16 de maio de 2003. Obriga a que os produtos alimentícios comercializados 

informem sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de controle da doença celíaca. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 19 mai. 2003. Seção 1. 
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4.24. BRASIL. Resolução RDC ANVISNMS no. 175, de 08 de julho de 2003. Regulamento Técnico de Avaliação de 

Matérias Macroscópicas e Microscópicas Prejudiciais à Saúde Humana em Alimentos Embalados. Diário Oficial da 

União, Brasfiia, DF, 09 jul. 2003. Seção 1. 

4.25. BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 359, de 23 de dezembro de 2003. Regulamento Técnico de Porções de 

Alimentos Embalados para Fins de Rotulagem Nutricional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 dez. 2003. Seção 1. 

4.26. BRASIL. Resolução RDC ANVISA/MS no. 360, de 23 de dezembro de 2003. Regulamento Técnico sobre 

Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 dez. 2003. Seção 1. 

4.27. BRASIL. Instrução Normativa MAPA no 8, de 3 de junho de 2005. Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade da Farinha de Trigo. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03 jun. 2005. Seção 1. 

4.28. INSTITUTE OF MEDICINE OF THE NATIONAL ACADEMIES. Food and Nutrition Board. FOOD CHEMICALS 

CODEX. 5th ed. National Academy of Sciences, Washington D.C., 2004. nody + 998p. 

5. REQUISITOS ESPECÍFICOS 

- Farinhas, amido de cereais e farelos: umidade máxima 15,0 Wo (g /100 g) 

- Amido ou fécula de batata: umidade máxima 21,0 % (g/100g) 

- Amido ou fécula de mandioca: umidade máxima 18,0 ok (g/100g) 

6. REQUISITOS GERAIS 

6.1. Os produtos devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados e conservados em 

condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem 

em risco a saúde do consumidor. Deve ser obedecida a legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação. 

6.2. Os Produtos devem atender aos Regulamentos Técnicos específicos de Aditivos Alimentares e Coadjuvantes de 

Tecnologia de Fabricação; Contaminantes; Características Macroscópicas, Microscópicas e Microbiológicas; Rotulagem 

de Alimentos Embalados; Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados; Informação Nutricional Complementar, 

quando houver e outras legislações pertinentes. 

6.3. A utilização de espécie vegetal, parte de vegetal ou de produto que não são usados tradicionalmente como 

alimento, pode ser autorizada desde que seja comprovada a segurança de uso, em atendimento ao Regulamento 

Técnico específico. 

7. REQUISITOS ADICIONAIS DE ROTULAGEM 

7.1. Misturas à Base de Farelos: 

a) deve constar, obrigatoriamente, a seguinte advertência, em destaque e em negrito: "O Ministério da Saúde 

adverte: não existem evidências científicas de que este produto previna, trate ou cure doenças"; e 

b) é vedada a indicação do produto para suprir deficiências nutricionais. 
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• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  N9Le•  
Proc. ht°491 -442-4  

AI essa Wd ra abakl 
Base de dados : legis 

	
RF. 11.136 

Pesquisa : 13063  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.063 21/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" 

a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes e 
temperos principais. 

Projeto: Projeto de Lei N°337/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Salim 

[13ack 
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Folha & 3 
Proc. N°. 

Atessan 	La a i 
RE. 11.156 

LEI No 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei n° 337/98, do Vereador Dito Selim - PPB) 

Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-
service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 2° - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 21 de setembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
47

9/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Folha 
Proc. N 

Alessa a a 
RE. 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13349  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°13.349 15/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Dia do Celiaco, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 31 de agosto, 

Projeto: Projeto de Lei No 535/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 
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• 

Alessan a Labaki 
RF. 11.136 

LEI 13.349 DE 15 DE MAIO DE 2002. 
(Projeto de Lei 535/01) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 31 de agosto. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Celíaco, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 31 de agosto. 
Art. 20  - A data ora instituída constará do Calendário Oficial de Eventos do Município de São 
Paulo. 
Art. 30  - O Poder Executivo envidará esforços para a realização de palestras e seminário na 
comemoração do dia ora instituído. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de maio de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de maio de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1 de 1 
Folha e.. ir 

Proc. N° faCCE2 
Cal 

Aless 	ra abakl 
	44-.4agi- 

Base de dados : legie 

Pesquisa : lei AND 13725 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Município de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (s= 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver 
Revoga a Lei no 12.039/1996.• (ver 
Revoga a Lei no 12.268/1996.• (ver 
Revoga a Lei no 12.369/1997.• (ver 
Revoga a Lei no 12.371/1997.• (ver 
Revoga a Lei no 13.456/2002.• (ver 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver 
Revoga os arts. 20, 3 0  e 35 a 39 da 

Alterações: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 
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• 
Folha t.  
Proc. 144°  

Mi 
~ I EL!  a 

Alessa Irra abakl 
RF. 1 1 . 136  

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1° - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TITULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2o - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
IH - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou Irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 	- A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPITULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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atividades mencionadas neste artigo. 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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§ 20  - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem 
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso 
inequívoco de proibição de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária. 
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma 
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de 
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica 
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação específica. 
CAPÍTULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
TtruLo VJI 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município, 
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os acidentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho; 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade 
sanitária local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção do tratamento; 
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos; 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente; 
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais; 
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 
§ 1 0  - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser 
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária. 
§ 20  - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnostica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos Institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, Intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
Inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, Intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
Infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 1 0  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de Infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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Titulo: LEI No 14.960 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo 

consciente do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°138/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 
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LEI No 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto consumo na saúde da população. 
Art. 2° O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 3 0  A Secretaria citada no art. 1° desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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golha 
Proc. NI° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lesis 

Pesquisa : 15207  

Total de referências : 1  

Alessan•a a 
RF. 1 1 . 136  

1/1 
Título: LEI No 15.207 23/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, 
para nela incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, a 
Doença Celíaca e o Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos termos 
que especifica, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°398/2009 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 

Notas: - A ser realizada no encerramento de cada semestre. 

[13ack ] 
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colha 
Proc. N° 

AI essa r rCtbaki 
RE. 11.136 

PUBLICADO DOC 30/06/2010, p. 219 c. 4 

LEI No 15.207 DE 23 DE JUNHO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 398/09) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, 
a Doença Celíaca e o Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos 
termos que especifica, e dá outras providências, 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"a Semana de Conscientização sobre a Intolerância à Lactose, a Doença Celíaca e o 
Diabetes Tipo I, a ser realizada no encerramento de cada semestre na rede pública 
municipal, com a colaboração da sociedade civil, com o objetivo de esclarecer a 
população em geral sobre o diagnóstico e tratamento dessas doenças." 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de junho de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Folha 
Proc. N° 1111:2K2: 

Mossa a 	ak 
SE. 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : k9is 

Pesquisa : 15407  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.407 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem 
como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 

Projeto: Projeto de Lei N°782/2005 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP) 
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, 
bem como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricional da população 
residente no Município, em caráter intersecretarial e interdisciplinar. 
Art. 2° São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e 
nutricional: 
I - obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da 
situação alimentar e nutricional da população; 
II - propor diretrizes de intervenção e controle; 
III - avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas; 
IV - criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado. 
Art. 3 0  A Desnutrição Energético-Proteica - DEP grave, em qualquer faixa etária, 
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do 
Executivo. 
§ 1 0  Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico 
de casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de 
notificação, bem como a forma de divulgação das informações. 
§ 20  A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de 
saúde do Município de São Paulo. 
§ 30  Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 40  Deverá ser garantido: 
I - à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
II - a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos programas sociais 
implementados pelo Executivo; 
III - o controle de resultados, eficácia das intervenções com monitoramento dos 
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações 
obtidas. 
Art. 50  Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão 
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções. 
Art. 6 0  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas 
nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Folha 
Proc. N° 

Ale998 	a 
PROJETO DE LEI 01-0603/2002, do Vereador Paulo Frange. 	 RE. 11.136 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de fécula ou farinha de mandioca na 
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino 
e creches municipais. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°- Fica obrigada a utilização de um percentual de fécula ou farinha de mandioca na 
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino 
e creches municipais. 
Parágrafo Único - O percentual a que se refere o "caput " deste artigo, será de no mínimo 
10 0/ci de fécula de mandioca, que deverá ser adicionada no preparo de pães e similares. 
Art. 2 0 - Fica estabelecido como critério obrigatório de seleção nos Processos Licitatórios 
para fornecimento de merenda escolar à Rede Municipal de Ensino e creches municipais, 
que as empresas interessadas fabriquem pães e similares com farinha que contenha o 
percentual mínimo de fécula de mandioca mencionado no parágrafo único do artigo 
primeiro. 
Art. 3 0- O nível da adição de fécula de mandioca definida nesta lei deverá ser compensada 
com farinha de trigo de teores protéicos pelo menos maiores na mesma proporção. 
Art. 4 0- O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 5°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 22 de Outubro de 2.002 Às Comissões competentes." 

p10603 -2002 
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Proc. N 

PROJETO DE LEI 01-0525/2003 do Vereador João Antônio (PT) 
""Dispõe sobre a obrigatoriedade das embalagens dos produtos comercialiAzaledsisPiLbem11.136 

akl 

mercados, vendas, supermercados, mercearias, padarias e congêneres possuírem etiquetas 
em Braille" 
A Câmara Municipal decreta: 
Artigo 10  - Em todas as embalagens de produtos comercializados em mercados, 
supermercados, vendas, mercearias, padarias e estabelecimentos congêneres, será 
obrigatória que as mesmas possuam etiquetas em Braille. 
Artigo 2° - Os estabelecimentos comerciais enumerados no caput do artigo anterior terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a referida adaptação. 
Artigo 3° - A fiscalização será realizada pela Secretaria de Abastecimento do Município de 
São Paulo. 
Artigo 4° A exposição à venda pará o consumidor sem a exigência do disposto nesta Lei, 
acarretará em multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por produto para o estabelecimento 
comercial. 4 "I' 
Artigo 5° 	poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data..de sua publicação. 
Artigo 60  - A Otspesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de sua 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10525-2003 
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Folha 
Proc. 

Alessa 
RF 11.136 

1 

aki 

PROJETO DE LEI 01-0850/2003 do Vereador João Antônio (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias, Docerias, 
Sorveterias, Chopperias, Pizzarias, 
Churrascarias, Restaurantes, Lanchonetes, Cafeterias, Cantinas, e demais 
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São Paulo, de afixar tabela 
com valor de calorias ao lado de cada alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no 
interior dos estabelecimentos em local de fácil visualização". 
A Câmara Municipal decreta: 
Artigo 1 0  - É obrigatório que todos os Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias, Docerias, 
Sorveterias, Chopperias, Pizzarias, Churrascarias, Restaurantes, Lanchonetes, 
Cafeterias, Cantinas e demais estabelecimentos comerciais congêneres do Município de 
São Paulo, de afixar tabela com valor de calorias ao lado de cada alimento nos 
cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos estabelecimentos em local de fácil 
visualização. 
Parágrafo Único - As tabelas referidas no caput do Artigo 1 0  deverão ser 
obrigatoriamente elaboradas por nutricionistas. 
Artigo 2 0  - As tabelas descritas no Artigo anterior, além de expor a quantidade de 
calorias ao lado de cada alimento, deverá demonstrar com clareza, qual a necessidade 
calórica diária por faixa etária, sexo, idade, atividade física e considerando a respectiva 
profissão exercida pelos consumidores. 
Artigo 3 0  - No caso de restaurantes que comercializam alimentação por quilogramas 
(Kg), o cálculo deverá ser feito por 100 gramas de cada alimento. 
Artigo 40  - Os estabelecimentos a que se refere o caput do Artigo 1 0  e o Artigo 3 0  
desta Lei e que desobedecerem as normas nela estabelecida, serão multados em R$ 
500,00 (quinhentos) reais na primeira autuação e, na segunda, cassação da licença de 
funcionamento. 
Artigo 5 0  - A fiscalização a ser realizada nos estabelecimentos relacionados nesta Lei, 
deverá ser feita pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de São Paulo, 
Artigo 60  - Os estabelecimentos comerciais mencionados no caput do Artigo 1 0  e Artigo 
30, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para as devidas adaptações estabelecidas 
nesta Lei, a partir da data de sua publicação. 
Artigo 70  - As despesas decorrentes com a execução desta Lei decorrerão de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 80  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10850-2003 
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'olha 
Proc. N 

Massa • ra abaki 
RF. 11.136 

1 

PUBLICADO DOC 07/02/2007, PÁG. 6 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 850/03 
Ofício ATL no 25, de 5 de fevereiro de 2007 
Ref.: Ofício SGP-23 no 0081/2007 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 26 de dezembro de 
2006, relativa ao Projeto de Lei no 850/03, de autoria do Vereador João Antonio, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de restaurantes, bares, hotéis, padarias, docerias, sorveterias, 
choperias, pizzarias, churrascarias, lanchonetes, cafeterias, cantinas e demais 
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São Paulo afixarem tabela de 
calorias ao lado de cada alimento nos cardápios e nas tabelas afixadas no interior dos 

• estabelecimentos, em local de fácil visualização. 
A medida, ao obrigar os estabelecimentos indicados a afixar as mencionadas tabelas, 
estipula que elas serão elaboradas por nutricionistas e que, além de expor a quantidade de 
calorias "ao lado de cada alimento", também deverão "demonstrar, com clareza, qual 
necessidade calórica por faixa etária, sexo, idade, atividade física e considerando a 
respectiva profissão exercida pelos consumidores". Estabelece também, em caso de 
desobediência, multa na primeira autuação e, se renitente, cassação da licença de 
funcionamento. Por fim, determina a fiscalização pela Secretaria Municipal da Saúde e fixa o 
prazo de 120 dias para as adaptações necessárias. 
Na conformidade das razões a seguir aduzidas, aponho veto total à propositura, com 
fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
Preliminarmente, impõe-se considerar que o artigo 24 da Constituição Federal estabelece 
competir "à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre defesa 
da saúde". Nesta matéria cuida-se da normatização alimentar, vale dizer, criação de normas 
técnicas específicas, inclusive de rotulagem de produtos. 
No uso dessa competência, a União editou a Lei Federal no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 
que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. O Sistema compreende o conjunto de ações executado por instituições 

• 
da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na 
área de vigilância sanitária. À Agência, vinculada ao Ministério da Saúde, é delegada o 
exercício da competência que a União detém, nos termos do artigo 2 0 , § 1°, inciso II. Para 
tanto, ela atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe assegurada as 
prerrogativas necessárias ao exercício adequado de suas atribuições, com extenso rol 
constante do artigo 7° da citada lei. Também no artigo 8° fica estabelecido que "incumbe à 
Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e 
serviços que envolvam risco à saúde pública", considerando-se bens e produtos submetidos 
ao controle e fiscalização sanitária pela Agência, nos termos do § 1°, inciso II, do 
mencionado artigo, os "alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas 
embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de 
agrotóxicos..." 
Dentro de suas atribuições, a ANVISA editou o Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
Nutricional de Alimentos, aprovado pelas Resoluções ANVISA 359 e 360, de 23/12/03, 
compreendendo a declaração do valor energético e dos nutrientes presentes nos alimentos. 
É obrigatória, portanto a declaração, no rótulo dos produtos, do valor energético dos 
nutrientes, em termos de carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, 

vep10850-2003.doc 
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2 

gorduras trans, fibras e sódio. A informação contida na rotulagem nutricional facilita ao 
consumidor conhecer as propriedades dos alimentos, contribuindo para seu consumo 
saudável, harmonizando-se também com as estratégias e políticas de saúde pública, em 
benefício do consumidor. 
O regulamento da ANVISA, no entanto, não se aplica aos alimentos preparados em 
restaurantes, para consumo imediato, tendo em vista as intransponíveis dificuldades 
técnicas no tocante à fiscalização. Ao exigir a indicação das calorias, a propositura afastou-
se da razoabilidade e da proporcionalidade, impondo um ônus excessivo ao comerciante e 
revelando-se, de todo modo, de impossível aplicação prática. Sirva de exemplo a 
determinação de que as tabelas estejam "ao lado" dos alimentos, os quais são preparados 
normalmente nas cozinhas dos restaurantes e servidos em locais diversos. Ou também a 
obrigatoriedade de as tabelas exporem a necessidade calórica por "profissão" exercida pelos 
consumidores. São centenas de profissões diferentes, de modo que, para cumprir a lei, 
dever-se-ia apor junto a cada alimento não uma tabela, mas um verdadeiro códice com 
centenas de páginas informativas. 
Além disso, a fiscalização de tal medida por SMS demandaria verificações extremamente 
difíceis, pois os alimentos não rotulados, vale dizer, aqueles que são preparados no 
momento do consumo, são muito variáveis em termos de resultado calórico, uma vez que, 
obviamente, não existe uma sistematização homogênea e idêntica em todos os 
estabelecimentos comerciais. Além disso, a ampla variedade de alimentos, com valor 
calórico diferente, também inviabiliza a fiscalização. Veja-se, por exemplo, os 
hambúrgueres, que conforme a composição, a marca e os ingredientes que se lhe 
acrescentam apresentam gastos calóricos diferentes (pois podem hoje em dia ser compostos 
por carne de boi ou de frango, por calabresa, até mesmo por soja, e vir acompanhados por 
salada, bacon, ovos, maionese, queijos dos mais variados tipos e outras combinações 
Imaginadas pela criatividade dos comerciantes). 
A análise do gasto calórico e sua repercussão na saúde do consumidor, nos termos exigidos 
pelo projeto vindo à sanção, deve na verdade ser realizada por nutricionista, cuja profissão 
foi regulamentada pela Lei Federal no 8.234, de 17 de setembro de 1991, o qual tem por 
atividades privativas, dentre outras, a de prestar "assistência e educação nutricional a 
coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos, em instituições públicas e privadas e em 
consultório de nutrição e dietética", bem como "assistência dietoterápica hospitalar, 
ambulatorial e em consultórios de nutrição e dietética, prescrevendo, planejando, 
analisando, supervisionando e avaliando dietas para enfermos". Assim, para trazer 
benefícios à saúde da pessoa, é mister a análise individualizada de seu perfil alimentar, 
configurando-se, pois, contrário ao interesse público relegar ao consumidor a auto-análise 
de suas necessidades de gastos calóricos. 
Finalmente, a previsão de cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento revela-
se desproporcional, na medida em que o Código Sanitário do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, em seus artigos 116 e 118, já 
configura um sistema sancionatório adequado para infrações de natureza sanitária, sendo 
descabido o fechamento do estabelecimento pela simples falta de tabela indicativa. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a vetar integralmente o projeto 
aprovado, nos termos do § 1 0  do artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

vep10850-2003.doc 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0039/2007 da Vereadora Marta Costa (PFL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação aos consumidores da comercialização 

dos produtos que especifica, e dá outras providências. 
Art. 1° - Ficam obrigados, os estabelecimentos que comercializem, produzam, 

confeccionem ou preparem alimentos, a fixar, em local de fácil visualização, a informação de 
que utiliza produto com gordura trans ou gordura transversa. 

Art. 20  - As informações de acordo com o que dispõe o caput do artigo primeiro deverá 
ser em adesivo ou plaquetas que conterão aviso gráfico em local de fácil visualização e de 
fácil compreensão. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2006. Às Comissões competentes". 

p10039-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
9/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Folha 
Proc. N° 

Alessa dra Labaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-0495/2010 da Vereadora Noemi Nonato (P513) 
"Obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao 
consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição 
dos alimentos comercializados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares situados no Município de 
São Paulo deverão informar ao consumidor a existência de glúten, cafeína, ovo ou 
lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no local 
ou fora dele. 
Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo deverá ser 
disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, placas, selos 
informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se 
refere, vedada a informação genérica. 
Art. 20  Os locais descritos no artigo 1 0  desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptarem às suas disposições, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  A infração às disposições desta lei acarretará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o 
critério de proporcionalidade e razoabilidade; 
III - multa dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 
da segunda reincidência; 
IV - cassação da autorização para o seu funcionamento, no caso de reiteração 
nessa infração. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes " 
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PUBLICADO DOC 18/11/2010, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-0524/2010 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre normas especificas para estabelecimentos que sirvam alimentos no 
sistema de bufê, também conhecido como self service, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que sirvam alimentos no sistema de bufe, 
conhecidos self service ou "por quilo", instalados no Município de São Paulo deverão 
observar as seguintes normas e parâmetros: 
I - os alimentos deverão ser servidos em balcão próprio com isolamento em vidro, 
deixando exposto somente acesso para as mãos, com controle de temperatura, a 
qual não poderá ser menor que 60°C (sessenta graus Celsius) para os alimentos 
quentes, nem maior que 10 0C (dez graus Celsius) para os alimentos frios; 
II - os termômetros deverão ficar expostos, em local visível ao consumidor; 
II - os alimentos serão identificados, indicando-se seus respectivos ingredientes e 
temperos; 
III - os alimentos não poderão ficar expostos por mais de 3 (três) horas 
IV - a reposição de alimentos só se dará com a troca da respectiva bandeja; 
V - deverá ser disponibilizada pia para a lavagem das mãos, equipada com sabão e 
álcool higienizador, em local próximo e na passagem para os balcões. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 
(um mil reais), dobrada se após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a 
infração subsistir, implicando, após mais 30 (trinta dias), sem atendimento ao 
disposto nesta lei, em nova multa de idêntico valor acrescida de cassação do alvará 
de funcionamento do estabelecimento até sua completa regularização. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
período anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro 
criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão adaptar-se às novas 
normas no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N° 

RF. 11.1386 aki  
AleSSarl 

PROJETO DE LEI 01-00433/2011 dos Vereadores Claudio Prado (PDT) e 
José Police Neto (PSD) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fast 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 2° São considerados como "Fast Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
Art. 30  As refeições rápidas que contiverem gorduras trans deverão apresentar 
etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este alimento contém 
gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 40  As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0138/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 14/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00433/2011 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fest 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 20  São considerados como "Fest Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
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Art. 30  As refeições rápidas que contiverem gorduras trans deverão apresentar 
etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este alimento contém 
gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 40  As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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RE. 11.138 

PUBLICADO DOC 15/09/2011, PÁG 170 

PROJETO DE LEI 01-00450/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe a obrigatoriedade da identificação dos produtos que contém glúten no 
cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as causas provenientes doença 
celíaca ou síndrome celíaca. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído a obrigatoriedade de inclusão nos cardápios dos 
estabelecimentos que servem refeição tais como (bares, padarias, restaurantes, 
lanchonetes) a identificação da substância que contem glúten. 
Artigo 2° - O descumprimento do dispositivo no artigo 1° desta lei sujeitará aos 
infratores aplicação de multa no valor de 10 (dez) UFM por estabelecimento. 
§ único - No caso de reincidência a multa será em dobro. 
Artigo 3° - A fiscalização caberá a COVISA ou a outros órgãos indicados pelo poder 
executivo. 
Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-00025/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas cardíacas, hipertensas 
e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeição como bares, 
restaurantes, redes de fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e similares 
obrigados a manter junto ou anexo ao cardápio de refeições, outro cardápio 
alternativo com alimentos específicos para pessoas com problemas cardíacos, 
pessoas com hipertensão e cardápio para pessoas obesas. 
Art. 2° O cardápio alternativo será composto por três modalidades, o cardápio para 
pessoas cardíacas, o cardápio para pessoas com hipertensão e o cardápio para 
pessoas obesas. 
Art. 30  O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no 
âmbito de sua atribuição: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 
II - A reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da licença e alvará de 
funcionamento. 
Art. 40  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 50  Os valores arrecadados com as multas por descumprimento da presente lei 
poderão ser destinados a instituições idôneas de saúde ou social que atendam 
pessoas com problemas cardíacos e hipertensos. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/10/2012, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00437/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de informação ao consumidor em cardápios, nos 
estabelecimentos que especifica, sobre a existência ou não de glúten, lactose ou 
açúcar nos alimentos, assim como se têm natureza "diet" ou "light", e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que sirvam alimentos preparados no local 
para consumo imediato, situados no Município de São Paulo, deverão apresentar 
informações relativas à presença ou não na elaboração ou composição dos pratos 
de glúten, lactose e açúcar, assim como se o alimento é dietético ou light. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, adota-se a definição da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA para alimentos dietéticos ou "diet" e para 
alimentos "light". 
Art. 2° As informações deverão ser apresentadas em vernáculo nacional, de forma 
clara e legível, nos cardápios, painéis descritivos, embalagens ou apostos ao lado 
do alimento, de forma individualizada, 
Art. 30  Os estabelecimentos comerciais definidos no art. 1 0  deverão adaptar-se ao 
disposto nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei implica em infração administrativa 
que sujeita o estabelecimento às seguintes penalidades: 
I - advertência, com prazo de 30 (trinta) dias para regularização; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser aplicada em dobro na 
reincidência, assim considerada se transcorridos 30 (trinta) dias após a aplicação 
da multa sem a respectiva regularização. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00175/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB) 
"Institui sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da merenda escolar 
para os responsáveis e da outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica obrigada a informação impressa periódica do cardápio da merenda 
escolar em todas as Unidades Escolares do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - A publicação deverá ser mensal e enviada aos responsáveis na forma 
impressa através da agenda escolar. 
Art. 3 0  - A merenda escolar deverá corresponder as necessidades nutricionais 
diárias dos estudantes. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 3 (três) meses. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00197/2013 do Vereador Melo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do valor calórico dos 
alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que especifica, bem como 
necessidade de advertência sobre a presença de glúten e de lactose, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, situados no Município 
de São Paulo, obrigados a informar seus consumidores a relação de todos os itens 
disponibilizados para consumo, com a respectiva equivalência em calorias 
adquiridas na ingestão desses produtos, bem como a necessidade média calórica de 
consumo diário para as pessoas, de acordo com a faixa etária. 
Art. 20  O valor calórico deverá ser divulgado junto aos alimentos, nos cardápios ou 
expostos no estabelecimento, de forma facilmente legível e visualizável. 
Art. 3 0  Pratos a Ia carte, o valor calórico deverá ser especificado de forma 
individualizada. 
Art. 4 0  No caso de itens de consumo de quantidade variável, a critério do 
consumidor, como em restaurantes de comida fornecida por peso e outros, o valor 
calórico dos alimentos deverá ser especificado para cada cem gramas de produto 
consumido. 
Art. 50  A relação de calorias por ingestão de alimento deverá ser elaborada por 
nutricionista devidamente inscrito no respectivo Conselho Regional, devendo 
constar na relação de alimentos e suas calorias a assinatura e o número de 
inscrição do profissional. 
Art. 6 0  Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão alertar, nos cardápios ou 
no material de divulgação dos produtos, onde constem as informações calóricas dos 
mesmos, sobre a existência de glúten e de lactose nos alimentos oferecidos. 
Art. 70  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência, 
e, em caso de reincidência, multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 8 Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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- Diha 
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RF. 11.130 

aki 

PUBLICADO DOC 17/05/2013, PÁG 269 

PROJETO DE LEI 01-00328/2013 do Vereador Eduardo Turna (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede municipal de ensino 
fornecerem alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua 
merenda" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Ficam obrigadas as escolas e creches do município de São Paulo a fornecer 
alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua merenda escolar. 
Art. 20 . Deverão as instituições de ensino supracitadas fazer o cadastramento dos 
alunos portadores de diabetes, que necessitam de alimentação diferenciada. 
Art. 3°. Competirá a um nutricionista, seja do quadro de funcionários da Prefeitura 
ou da empresa responsável pelo fornecimento da merenda, elaborar O cardápio a 
ser fornecido aos alunos especificados no art. 1°. 
Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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RF. 11.130 

PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00510/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, que funcionam 
dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem informações que 
menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas 
nutricionais dos alimentos, no âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° - Fica obrigatório que bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos 
similares, bem como cantinas e quiosques que funcionam dentro das escolas da 
rede particular de ensino, divulguem as seguintes informações - referentes à 
presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas nutricionais dos 
alimentos comercializados em seus estabelecimentos: 
I - calorias; 
II - a presença de glúten; 
III - a concentração de carboidratos, incluindo-se lactose; 
IV - a concentração de triglicérides, colesterol, fibras, sais minerais com sódio, 
cálcio, ferro, potássio, e vitaminas. 
Art. 2° - Os estabelecimentos do artigo 1 0  deverão adaptar seus cardápios para que 
os mesmos contenham as informações instituídas pela presente lei. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que não possuam cardápios deverão atender 
os dispositivos da presente lei por meio de fixação de impressos, cartazes ou 
placas, desde que fiquem visíveis e legíveis a todos os consumidores. 
Art. 3 0  - As escolas da rede pública municipal poderão implementar as tabelas 
nutricionais de que trata a presente lei, conforme o disposto nos incisos I a IV, do 
artigo 1 0  desta lei 
Art. 4° - O descumprimento desta lei sujeita o infrator à multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Parágrafo único - A cada reincidência o valor da multa será aplicado em dobro. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00800/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Determina que todos os alimentos industrializados devem conter o percentual de 
sódio." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art .1°. Fica determinado que todos os alimentos industrializados e processados 
devem conter em suas embalagens o percentual de sódio de cada alimento. 
Parágrafo §1 0 : Esta informação deve ser fornecida de forma clara e prática, em 
língua portuguesa, juntamente com as demais informações nutricionais de cada 
alimento; por percentual de mg (miligrama) por porção ingerida. 
Parágrafo §2 0 : Entende-se como ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE 
SÓDIO aquele que possui em sua composição uma quantidade igual ou superior a 
400 mg de sódio por 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 
Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as embalagens dos respectivos produtos que 
forem distribuídos como amostra grátis também deverão obedecer o mesmo padrão 
de informação ao consumidor. 
Art. 3°. As embalagens dos produtos referidos no caput do artigo 1 0  não poderão 
conter indicações, designações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que 
possibilitem interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, à procedência, a 
natureza, a qualidade, a composição ou que atribuam características nutritivas 
superiores àquelas que realmente possuem. 
Art. 4°. Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas cujo objetivo seja a 
promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de sódio, deverá conter 
o aviso que se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de pressão alta e 
de doenças do coração. 
Art. 5. Em casos de descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas na legislação em vigor, sujeita a empresa infratora também às seguintes 
penalidades: 
I - multa de 5.000,00 (cinco mil reais) por cada ocorrência, dobrando-se 
sucessivamente em caso de reincidência; 
II - apreensão do produto, na hipótese de não regularização dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação; 
§ 1° - Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se ocorrência: 
I - a reclamação do consumidor ou interessado perante o estabelecimento que 
comercializa o produto; 
II - a lavratura de auto de infração pelo agente competente; 
III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à autoridade 
policial ou à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado de São 
Paulo. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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No Nobre Vereador /À Nobre Wreaclora 

Para Reatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participalivn 
Em ck  / 

den. 
Oba. O prazo para manifestaoiN3 é de 8 dia, 

termos do § 3°  do artigo 63 do RJ, 

kEtli100 IM PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

	

Em I, /024  45 	Asti : 

POR 004.41)  

	

h 	ASS.:  

RECEBIDO lIA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 5/1.0 PAULO SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

POR 	CA g to 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em nIcsi 5 às  IS t»  

RF jiI .2,Q 

RED STRIEUJIDO 
roo r /4*. Nobre 	0141 

Pele Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça • 
tãe;r0443‘Palrtoo IS 

1. 	 Segee_lurttado,,S nesta dt.0.2. decumento(s) Obs. O prazo p 	 cises, 

e pa .V de in:ynnção rubricado 	sc.,b folha(s) 

tis  D 	
\ Em_19_1_21.1  

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 

nos termos do 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
c  AO PAULO 

p10479-14 
PAR 

396/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0479/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que visa dispor sobre 
normas de comercialização de pães no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, as embalagens dos pães produzidos em padarias e 
estabelecimentos congêneres instalados no Município de São Paulo deverão conter o 
percentual dos ingredientes incluídos em sua composição. 

A propositura dispõe sobre produção e consumo e visa preservar a saúde do consumidor, 
encontrando condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Com efeito, nos termos do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo. 

Embora o referido art. 24 não se refira aos Municípios, estes entes federados igualmente 
detêm competência legislativa nas matérias elencadas pelo dispositivo, pois nos termos do 
art. 30, inciso II, da Carta Magna, compete aos Municípios suplementar a legislação federal 
e a estadual no que couber. 

A cláusula "no que couber" consubstancia uma restrição à competência municipal nas 
matérias sujeitas à competência concorrente da União e dos Estados, vale dizer, os 
Municípios somente podem legislar nesses assuntos no âmbito de seu interesse local (art. 
30, inciso I, CF) e respeitada, sempre, a legislação federal ou estadual. 

O presente projeto não extrapolou o interesse peculiar do Município, pois segundo o 
entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal não invadem a competência 

• federal as normas gerais editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o direito do 
consumidor, em especial, o direito de obter as mais corretas e precisas informações sobre 
os produtos e serviços. Nesse sentido, 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rot Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Atualmente, a Resolução n° 259, de 20 de setembro de 2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária — ANVISA já determina nos itens 5 e 6 de seu Anexo, quais são as 
informações obrigatórias para os rótulos e a forma de apresentá-las, exigências também 
presentes no item 14.1.2 da Portaria n° 1.210, de 3 de agosto de 2006, da Secretaria 
Municipal de Saúde, que aprovou o Regulamento Técnico de Boas Práticas, que cuida das 
informações exigidas pela legislação geral referente à rotulagem dos produtos embalados 
na ausência do consumidor. 

RELCOM 

409/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov .or 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10479-14 

 

Entretanto, a presente proposta resguarda, de forma mais sólida, o consurniflor e a saude 
dos munícipes, na medida em que cria exigências mais restritivas do quaa's ¡dotadas nas 
normas atualmente postas no ordenamento jurídico, com elas não conflitanizicit.' .. 	4  

- 

Dessa forma, não há óbice jurídico aos objetivos pretendidos pela pre 
que visam à proteção do consumidor, para que o maior número 0;ossigelL 
esteja à sua disposição. 

Destaque-se, que a Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 199&f qUe 
de Defesa do Consumidor, por meio de seu art. 31 dispõe que: 

"Art. 31 — A oferta e apresentação de produtos ou serviços deVem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesasobre, 
suas características, qualidades, quantidade, composição, preço,,garaptiNpragost 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobret4 	'frq02 ,  

11- apresentam à saúde e segurança dos consumidores." 	1  

Também o art. 6°, inciso III, do mesmo diploma legal, garante ao 
receber informações claras sobre produtos e serviços. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples p ra 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões P gánentéS, 4na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto está amparado nos arts. 24, inciso V; 30, incisos I e II; e 170, inciso 
Constituição Federal; nos arts. 6°, inciso III e 31 da Lei Federal n° 8.078/90'le nos arts43,4 
inciso I; 37, "caput" e 165 da Lei Orgânica do Município. 

• Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adegvari o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como fixar sançãorpara & seu, 
descumprimento, ressaltando que o princípio da legalidade impede que tel sanção seja 
estipulada por decreto regulamentador do Executivo. Dessa forma, senv embargo .ide 
adequações que as D. Comissões de Mérito entendam pertinentes, propomos: 1; 

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DEW CONSTIT 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0479114 

Determina que os pães ro 
padarias e estabdlecir,tiongénefes 
localizados no MunicipiocIe São Pai& 
deverão conter em sua tembalagern a 
descrição do percentual dos ingredientes 
incluídos em sua composição, e dá outras' 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339 
0)479-14 . s 
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Qdtit.  A I FRIEDENBACH 
, 

EDUARDO TUM 

MARCOS BEL 

Fcyihr. 
n tjlj 

\ricto( ffk.-ire.  Ribeiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10479-14 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Os pães produzidos em padarias e estabelecimentos congêneres localizados no 
Município de São Paulo deverão conter em sua embalagem a descrição do percentual dos 
ingredientes incluídos na sua composição. 

Art. 2° O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na 
legislação em vigor, sujeita o infrator às seguintes penalidades: 

I — advertência; 

II — multa de 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Z5/0 1r. 

DAVI 	RES 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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e Gas 
Em 3 

MARIA D 
Assistente P 

,j511111t -41L 

Pre ¡dente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 

*ermos do § 3° artigo 63 do RI. 

Redistribuído ao Vereadór 	  

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Tjansporte, Atividade 
Eco 	a, Titmo, 	r e Gastronomia 

Em 	--)1)  

Ao Vereador 1 A iVereadora 

br relatar. 
Sala da Cpmissão dernsit TrTorte, Atividade 

Econ 	a, TurOn , Laz 	tronomia. 

Em 

egue,e,_ juntadoA , nesta 
e papel de informação rubr' 
n°  a Gel  Em 

Rubem D 
Técnic 

data documento(s) 
sob foina(s) 

'QL /4) 

anciru 
inistrativp 

11.25,7 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  ?Sn / 03 j f  
Pág.  1H Cal.  5  

Conferido  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 479/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

dispõe sobre normas de comercialização de pães no Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

De acordo com a propositura, as padarias ou estabelecimentos 

congêneres deverão disponibilizar conteúdo informativo, nas embalagens ou em 

local visível, com a composição e a porcentagem dos componentes presentes nos 

pães de sua fabricação. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que muitos consumidores são 

intolerantes a determinados alimentos que, quando consumidos indevidamente, o 

organismo reage com sintomas alérgicos. Nesse sentido a propositura visa alertar os 

consumidores da presença desses ingredientes e de seus derivados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o 

projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para fixar sanção para 

o seu descumprimento. 

O projeto de lei está em consonância com o Código de Defesa do 

Consumidor, Lei Federal 8.078, de 11 de setembro de 1990, que em seu artigo 6°, 

inciso III preceitua que: "São direitos básicos do consumidor: a informação adequada 

e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem". 

Entretanto, a implantação da medida geraria uma enorme dificuldade às 

padarias pela grande variedade de pães por eles fabricados. 

Tendo em vista o acima exposto, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 

CONTRÁRIA à aprovação do projeto de lei. 
RELCOM 

571/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 o/o 3/?-6 
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PL 479/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°479/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 
dispõe sobre normas de comercialização de pães no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

De acordo com a propositura, as padarias ou estabelecimentos 
congêneres deverão disponibilizar conteúdo informativo, nas embalagens ou em 
local visível, com a composição e a porcentagem dos componentes presentes nos 
pães de sua fabricação. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que muitos consumidores são 
intolerantes a determinados alimentos que, quando consumidos indevidamente, o 
organismo reage com sintomas alérgicos. Nesse sentido a propositura visa alertar os 
consumidores da presença desses ingredientes e de seus derivados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para fixar sanção para 
o seu descumprimento. 

O projeto de lei está em consonância com o Código de Defesa do 
Consumidor, Lei Federal 8.078, de 11 de setembro de 1990, que em seu artigo 6°, 
inciso III preceitua que: "São direitos básicos do consumidor: a informação adequada 
e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem". 

Tendo em vista o acima exposto, quanto ao mérito, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei. Entretanto, a pedido do Autor, 
apresentamos SUBSTITUTIVO AO SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa a fim de deixar claro que os 
dispositivos da propositura recairão somente sobre os pães vendidos a granel. 

SUBSTITUTIVO 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO DE 
LEI 479/2014. 
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PL 479/2014 

Determina 	que 	as 	padarias 	e 
estabelecimentos congêneres localizados no 
Município de São Paulo, que fabriquem pães 
e os vendam a granel, sejam obrigados a 
informar aos consumidores a descrição e a 
quantidade ou percentual dos ingredientes 
incluídos na sua composição, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Ficam as padarias e estabelecimentos congêneres localizados no 
Município de São Paulo, que fabriquem pães e os vendam a granel, obrigados a 
informar aos consumidores a descrição e a quantidade ou percentual dos 
ingredientes incluídos na sua composição. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, entende-se por "a granel" as 
mercadorias comercializadas fora da embalagem, em quantidades fracionárias por 
peso ou unidade. 

Art. 20  A informação a que se refere o artigo 1° deve estar afixada em 
local visível, de forma legível em aviso com medida mínima de 40 (quarenta) 
centímetros na horizontal por 20 (vinte) centímetros na vertical. 

Art. 3° O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas na legislação em vigor, sujeita o infrator às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa de 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PL 479/2014 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 80/0.3/1G 
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